
 
 
 
 

 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 
PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0157/2022 

 
 

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2022. 

 

Processo nº 5011650-18.2022.4.02.5101, 

ajuizado por Rafaela Reis Cosenza. 
 

 
O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 10º 

Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à 

prótese mamária e cirurgia plástica (reconstrução mamária). 
 

 
I - RELATÓRIO 

 
1. De acordo com documentos médicos do Hospital Federal da Lagoa - Ministério da Saúde 

(Evento 1, COMP13, Páginas 1 e 3) e do Hospital Universitário Clementino Fraga Filho - 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (Evento 1, EXMMED14, Página 2), emitidos 

respectivamente em 31 de agosto e 09 de março de 2021, pelos médicos Lilian Cristina Silva da 
Costa (CREMERJ 52.110633-3), Camila Toledo Jappour Naegele de Carvalho (CREMERJ 52. 

906379) e Antônio Pedro Abido Ribeiro (CREMERJ 52.91464-9), ao Serviço de Cirurgia Plástica, 

a Autora, 46 anos, com carcinoma invasivo de mama direita, moderadamente diferenciado, tipo não 

especial, foi submetida à mastectomia poupadora de pele com esvaziamento axilar à direita e 

instalação de expansor em 14 de agosto de 2020, associada a quimioterapia e radioterapia 

adjuvantes, com término em 09 de março de 2021. Após exames clínicos e de imagem (mamografia 

e ultrassonografia de mama), a Autora encontra-se liberada para realização de cirurgia de 

reconstrução de mama. Foi citado o seguinte código da Classificação Internacional de Doenças 

(CID 10): C50.9 – Neoplasia maligna de mama, não especificada. 
 

 
II - ANÁLISE 

 
DA LEGISLAÇÃO 

 
1. A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as diretrizes para a 
organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) visando superar a 
fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-
institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita 
com efetividade e eficiência. 

 
2. A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a Relação 
Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e dá outras providências. 

 
3. O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, institui a 
Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

 
4. O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, instituiu a 
Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 
com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).  
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5. A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e parâmetros para 
organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos de saúde 
habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições estruturais, de 
funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
6. A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os formulários/instrumentos do sub-
sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema de Informações Ambulatoriais 
(APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento dos procedimentos de 
radioterapia e de quimioterapia. 

 
7. O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa a respeito 
do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (...). 

 
8. A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico do Estado do 
Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: promoção da 
saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; cuidados 
paliativos; e, regulação do acesso. 

 
9. A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 
credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 
(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em 
adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, 
que prorroga o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

 
10. No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB-RJ nº 5.892 de 19 de julho de 2019, 
pactua as referências da Rede de Alta Complexidade em oncologia no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro. 

 
11. A Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa com Câncer, 

destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o acesso ao tratamento adequado e 
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com câncer, com vistas a garantir 

o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão social. Esta Lei estabelece princípios e 

objetivos essenciais à proteção dos direitos da pessoa com câncer e à efetivação de políticas 
públicas de prevenção e combate ao câncer. 

 
12. Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI da Portaria 
de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

 
Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

 
I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 
procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

 
II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 
aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 
aos leitos hospitalares de urgência; e 

 
III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 
urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 
urgência.  
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DO QUADRO CLÍNICO 
 

1. Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que têm em comum o crescimento 

desordenado de células, que invadem tecidos e órgãos. Dividindo-se rapidamente, estas células 

tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a formação de tumores malignos, que 

podem espalhar-se para outras regiões do corpo. Os diferentes tipos de câncer correspondem aos 

vários tipos de células do corpo. Quando começam em tecidos epiteliais, como pele ou mucosas, 

são denominados carcinomas. Se o ponto de partida são os tecidos conjuntivos, como osso, 

músculo ou cartilagem, são chamados sarcomas1. 
 

2. O câncer de mama é um grupo heterogêneo de doenças, com comportamentos distintos. A 
heterogeneidade deste câncer pode ser observada pelas variadas manifestações clínicas e 
morfológicas, diferentes assinaturas genéticas e consequentes diferenças nas respostas terapêuticas. 
O espectro de anormalidades proliferativas nos lóbulos e ductos da mama inclui hiperplasia, 
hiperplasia atípica, carcinoma in situ e carcinoma invasivo. Dentre esses últimos, o carcinoma 

ductal infiltrante é o tipo histológico mais comum e compreende entre 80 e 90% do total de casos 2 

. As modalidades terapêuticas disponíveis para o tratamento do câncer de mama atualmente são a 
cirúrgica, a radioterápica para o tratamento loco-regional, a hormonioterapia e a quimioterapia para 
o tratamento sistêmico. As mulheres com indicação de mastectomia como tratamento primário 
podem ser submetidas à quimioterapia neoadjuvante, seguida de tratamento cirúrgico conservador, 
complementado por radioterapia. Para aquelas que apresentarem receptores hormonais positivos, a 
hormonioterapia também está recomendada. A terapia adjuvante sistêmica (hormonioterapia e 
quimioterapia) segue-se ao tratamento cirúrgico instituído. Sua recomendação deve basear-se no 

risco de recorrência3. 
 

3. A cirurgia é o principal tratamento do câncer de mama inicial. E ela inclui a intervenção 

cirúrgica nas mamas e axila. Evolutivamente, os procedimentos cirúrgicos caminham de 

tratamentos mais agressivos para menos invasivos e com maior ganho cosmético sem afetar a 

curabilidade das pacientes. O tipo mais comum de mastectomia é a mastectomia radical 

modificada, que compreende a retirada total da mama e o esvaziamento axilar, normalmente nos 

níveis I, II e III, e que pode ser classificada como mastectomia “a Patey”, quando é preservado o 

músculo peitoral maior, ou “a “Madden”, quando há preservação dos músculos peitorais. As 

cirurgias parciais recebem nomes variáveis, dependendo do volume mamário retirado: 

quadrantectomia, segmentectomia, centralectomia, tumorectomia, excisão ampla e 

adenomastectomia, entre outros, e são associadas ou não a esvaziamentos axilares (EA) de primeiro 

nível (amostragem, ou linfonodo sentinela - LS) até radicais incluindo os três níveis. As cirurgias 

parciais em casos de tumores invasivos com axilas clinicamente negativas de uma forma geral são 

acompanhadas pela técnica de LS, pela qual os linfonodos axilares do nível I são identificados por 

meio do corante azul patente ou de radiotraçador. Embora o método de LS seja comprovadamente 

válido em inúmeros estudos, todos os estudos relatam um número definido de procedimentos falso-

negativos4.  
 
 
 

 
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. O que é câncer? Disponível em: <https://www.inca.gov.br/o-que-
e-cancer >. Acesso em: 25 fev. 2022.  

2 BRASIL. Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva - INCA. Câncer de mama. Disponível em: < 
https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files/media/document/a_situacao_ca_mama_brasil_2019.pdf>. Acesso em: 25 fev. 2022. 
3BRASIL. Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva - INCA. Controle do Câncer de Mama: Documento de Consenso. 
Abr/2004. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/Consensointegra.pdf>. Acesso em: 25 fev. 2022.  

4 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Conjunta Nº 19 de 3 de julho de 2018. Aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do 
Carcinoma de Mama. Disponível em: < https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/31547238/do1-

 
 

2018-07-16-portaria-conjunta-n-19-de-3-de-julho-de-2018-31547224 >. Acesso em: 25 fev. 2022. 
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DO PLEITO 
 

1. A cirurgia plástica é o ramo da cirurgia voltado para a restauração, reconstrução, ou melhora do 

desempenho de estruturas defeituosas, lesadas, ou ausentes5. 
 

2. A reconstrução mamária pós-mastectomia tem como objetivo a criação de uma nova mama, 

com volume e forma que seja o mais simétrico possivel à mama contralateral. Não existe 

reconstrução ideal, porém o que se deseja de uma técnica de reconstrução é que seja eficaz, 

relativamente rápida, reproduzível em diferentes realidades socioculturais e que tragam poucas 

complicações pós operatórias, não interferindo, portanto, no tratamento oncológico adjuvante. As 

pacientes podem ser candidatas a algum tipo de reconstrução com implante (prótese de silicone 

definitiva ou expansor). Vários fatores determinam o tipo de reconstrução para cada paciente, 

como por exemplo: tamanho da mama desejada, presença de outras doenças, viabilidade dos 

retalhos cutâneos e principalmente o desejo da paciente para determinado tipo de reconstrução. A 

reconstrução pode ser imediata (no mesmo tempo da mastectomia) ou tardia (após a terapia 

adjuvante), a qualquer momento. Esta reconstrução pode ser feita em um ou dois estágios, com o 

uso de prótese definitiva e/ou expansora. A reconstrução em dois estágios se faz com a utilização 

de expansores teciduais específicos para este fim. É sem dúvida a técnica mais utilizada, pois 

permite ao cirurgião plástico esperar para ter certeza de que não existirá sofrimento dos retalhos da 

mastectomia, e a partir daí iniciar a expansão. Além disso, permite a expansão até volumes maiores 

do que seria possível apenas com a colocação de uma prótese definitiva. Permite ainda escolher 

entre perfis altos ou baixos com projeção maior ou menor da neomama, propiciando um bom 

espaço para a reconstrução definitiva no segundo tempo. È indicada principalmente quando falta 

tecido para a reconstrução com prótese definitiva, quando existe risco de sofrimento cutâneo, 

quando a mama contralateral é volumosa. Esta forma de reconstrução é muito segura e deve ser 

proposta principalmente para pacientes que necessitam de radioterapia ou naquelas que não querem 

ser submetidas à reconstrução com tecido autólogo.6 

 
 

III – CONCLUSÃO 
 

1. Em resumo, trata-se de Autora, com diagnóstico pregresso de neoplasia maligna de mama 
direita, já submetida à mastectomia com implante de expansor tecidual primário, juntamente com 
quimioterapia e radioterapia adjuvantes (Evento 1, COMP13, Páginas 1 e 3; Evento 1, 
EXMMED14, Página 2), pleiteando disponibilização de prótese mamária e consequente 
realização de cirurgia de reconstrução mamária definitiva (Evento 1, INIC1, Página 13). 

 
2. De acordo com a Portaria Conjunta nº 5, de 18 de abril de 2019, que aprova as Diretrizes 

Diagnósticas e Terapêuticas do Carcinoma de Mama 7 , a reconstrução de mama geralmente está 

indicada em pacientes que foram submetidas à mastectomia total ou radical. A reconstrução pode 
ser imediata, desde que seja em caso de doença inicial e que não tenha indicação de radioterapia 
adjuvante, pós-operatória, estando relacionada com maior satisfação da paciente, ou  

 
 

 
5 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. DeCS. Descritores em Ciências da Saúde. Cirurgia plástica. Disponível em: 
<http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-
bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=C 
irurgia%20Pl%E1stica>. Acesso em: 25 fev. 2022.  
6 FRASSON R., VOLLBRECHT B., LAITANO NETO F., ZERWES F. Câncer de mama: Técnicas de reconstrução mamária com 
próteses ou expansores. Disponível em: https://docs.bvsalud.org/biblioref/2018/03/880201/cancer-de-mama-tecnicas-de-reconstrucao-
mamaria-com-proteses-ou_5FxblmC.pdf Acesso em: 25 fev. 2022.  
7 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Conjunta nº 5, de 18 de abril de 2019. Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Carcinoma de 
Mama. Disponível em: < http://conitec.gov.br/images/Protocolos/DDT/DDT-Carcinoma-de-mama_PORTARIA-CONJUNTA-N--  

5.pdf>. Acesso em: 25 fev. 2022. 
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https://docs.bvsalud.org/biblioref/2018/03/880201/cancer-de-mama-tecnicas-de-reconstrucao-mamaria-com-proteses-ou_5FxblmC.pdf
https://docs.bvsalud.org/biblioref/2018/03/880201/cancer-de-mama-tecnicas-de-reconstrucao-mamaria-com-proteses-ou_5FxblmC.pdf
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pode ser tardia, geralmente reservada para pacientes com doença inicialmente avançada, que 
tenham indicação de radioterapia ou pacientes com risco cirúrgico maior. 

 
3. Diante do exposto, informa-se que a cirurgia de reconstrução mamária com prótese 

definitiva está indicada ao quadro clínico apresentado pela Autora – mastectomia devido  
à câncer de mama, em uso de expansor tecidual (Evento 1, COMP13, Páginas 1 e 3; Evento 1, 
EXMMED14, Página 2); além disso, é coberta pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS 
(SIGTAP), na qual consta: plástica mamária reconstrutiva pós-mastectomia com implante de 

prótese, sob o seguinte código de procedimento 04.10.01.009-0. 
 

4. Quanto à organização da atenção oncológica no SUS, essa foi reestruturada em consonância com 
a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

 
5. O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de especialidades, 
hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. Esses devem 

apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no tratamento do 
câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede de atenção à 

saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e 
Hospitalar. 

 
6. A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON (Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais são 

oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 
radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a 

depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos 
clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

 

7. Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão Intergestores 

Bipartite (Deliberação CIB nº 4.004, de 30 de março de 2017), o Estado do Rio de Janeiro conta 

com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)8. 
 

8. O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por meio do 

sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o serviço 

em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação 

do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços 

de saúde9. 
 

9. Destaca-se que a Autora é acompanhada por uma unidade de saúde pertencente ao SUS e 
habilitada na referida Rede de Alta Complexidade Oncológica, a saber, o Hospital Federal da 
Lagoa (Evento 1, COMP13, Páginas 1 e 3). Assim, informa-se que é de responsabilidade da 
referida unidade garantir a continuidade do tratamento oncológico da Autora ou, caso não possa 
absorver a demanda, deverá encaminhá-la a uma unidade apta em atendê-la.  

 
 
 
 

 
8 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 
<http://www.brasilsus.com.br/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 25 fev. 2022.  

9
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. Regulação. 

Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 25  
fev. 2022. 

5   



 
 
 
 

 

Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

10. Adicionalmente, foram realizadas consultas às plataformas da Secretaria Municipal de Saúde – 

Transparência do SISREG Ambulatorial10 e Sistema Estadual de Regulação (SER)11, contudo não 
foi encontrado solicitação da referente demanda para a Autora. 

 

11. Elucida-se que prótese mamária possui registro na ANVISA sob diversas marcas comerciais12. 
 
 
 
 

 

É o parecer. 
 

Ao 10º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
 
 
 

FERNANDO ANTÔNIO DE ALMEIDA VIRGINIA GOMES DA SILVA 

GASPAR Enfermeira 

Médico COREN/RJ 321.417 
CRM/RJ 52.52996-3 ID. 4.455.176-2 

ID. 3.047.165-6   
 

MARCELA MACHADO DURAO 
Assistente de Coordenação  

CRF-RJ 11517 

ID. 4.216.255-6 

 

 
FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
10 Secretaria Municipal de Saúde – Transparência do SISREG Ambulatorial, Lista de Espera e Agendados. Disponível em: 
< https://smsrio.org/transparencia/#/cns>. Acesso em: 25 fev. 2022.  

11 Sistema Estadual de Regulação (SER). Histórico do paciente. Disponível em: < 
https://ser.saudenet.srv.br/ser/pages/internacao/historico/historico-paciente.seam>. Acesso em: 25 fev. 2022. 

12 Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Consulta de produtos para saúde. Disponível em: < 
 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/saude/q/?nomeProduto=mam%C3%A1ria>. Acesso em: 25 fev. 2022. 
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Anexo I – Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  
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